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cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  968/00.7TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Fernanda Fonseca Marques
Vicente, filha de Eurico de Oliveira Marques e de Celeste da Con-
ceição Fonseca, nascida em 17 de Setembro de 1968, casada, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 10754004, com domicílio na Rua
D. Afonso Henriques, Lote 95, 1.º esquerdo, Rio Maior, 2040 Rio
Maior, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  18  de  Novembro  de  1999,  por  despacho  de  13  de  Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de Processo Penal,  por  ter  sido
extinto  o  procedimento  criminal  por  despenalização  da  conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 272/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  5798/02.9TDPRT,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  de  Fátima  Neves  Teixeira
de Brito, filha de Armandino Teixeira de Brito e de Idalina Men-
des  das  Neves,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  21  de
Junho de 1962, viúva, titular do bilhete de identidade n.º 6593947,
com  domicílio  na  Rua  Actor  António  Silva,  97,  rés-do-chão,  es-
querdo, 4435-074 Rio Tinto,  por  se  encontrar  acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  27  de  Abril  de  2002,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal por despenali-
zação da conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 273/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  8827/01.0TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Celso de Almeida Ficara, filho de
Ulderico Ficara e de Leny Therezinha de Almeida Ficara, de na-
cionalidade brasileira, nascido em 31 de Março de 1969, titular do
passaporte  n.º  931461,  com domicílio  na Rua Doutor Vasco Va-
lente, 70, Térrio Direito, Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  5  de  Fevereiro  de  2001,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
despenalização da conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 274/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  5096/00.2TDPRT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido José Luciano Ferreira Gomes, filho
de  José Maria Gomes e de Maria Durita Ferreira Gomes, natural
de Câmara de Lobos, nascido em 21 de Agosto de 1971, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9837403, com domicílio no sítio
da Achada  e Levada do Poiso, Canhas, Ponta  do Sol,  por  se  en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de Março de 2000,
por despacho de 13 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a

partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por  ter  sido declarado extinto o procedimento
criminal por despenalização da conduta.

13  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 275/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 885/94, NUIPC 10627/93.0JAPRT,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Victor  Artur  da  Silva
Dias, filho de Mário Afonso da Silva Dias e de Olga Rosa Ferreira
da Silva, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido  em  22  de  Dezembro  de  1966,  solteiro,  titular  do  bilhete
de  identidade  n.º  7847703,  com  domicílio  na  Quinta  da  Pereira,
Vila  Flor,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão  de  cheque  sem provisão,  por  despacho de  3  de Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descrimi-
nalização.

14 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 276/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  7451/03.7TDPRT,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Olga Cristina Vieira Augusto Car-
valho Leite,  filha  de  José  de Carvalho Leite Rolo  e  de Fernanda
Maria Vieira Augusto de Carvalho, natural de Massarelos, Porto,
nascida em 24 de Fevereiro de 1971,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 11206129, com domicílio na Urbanização Santa Luzia, C,
8, Cristelo Novo, Valença, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  30  de  Julho  de  2003,  por  despacho  de
13  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal ins-
taurado, por despenalização de conduta.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 11 277/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  801/98.8TAPRT,  pendente  neste
Tribunal  contra  a  arguida  Susana  Maria  Lourenço  Ventura  R.
Seabra, filha de Rui Manuel Viana Ventura Rodrigues e de Liliana
Gilberta  Arrais  Lourenço  V.  Rodrigues,  natural  de  Oeiras  e  São
Julião da Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascida em
28 de Julho de 1962, casada, com domicílio na Rua Hamilton de
Araújo, 163, Ovar, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me,  por  despacho  de  3  de Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por descriminalização.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11 278/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2280/03.0TDPRT,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Mostafa  Labed,  filho  de  Abdel-
kader e de Rahma, natural de Marrocos, nascido em 21 de Março
de  1970,  titular  do  passaporte  n.º  M  953793,  com  domicílio  na
Travessa da Igreja, São Miguel, 22, Creixomil, Guimarães, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de  embriaguez, previsto  e punido pelo  artigo 292.º do
Código Penal, praticado em 17 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo
declarado  contumaz,  em  13  de  Outubro  de  2005,  nos  termos  do
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artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 11 279/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 966/93.5TBPRT (ex. processo
n.º 27/94), pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Júlio
Moura, filho de Pai Natural e de Maria da Conceição Moura, na-
tural de Barcelos, nascido em 17 de Fevereiro de 1934, viúvo, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1747135, com domicílio na Rua
dos Ferreiros, 92, Povoa de Varzim, por  se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  2  de  Março  de  1992,  por  despacho  de
14  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por apresentação.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11 280/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  3679/04.0TDPRT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Avelio José de Castro Nunes Ri-
beiro,  filho de José Ribeiro e de Maria de Castro Nunes da Silva
Ribeiro, natural de São Vicente, Braga, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 28 de Fevereiro de 1965, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 06995689, com domicílio na Praça das Fontaínhas, 29,
rés-do-chão,  direito,  São  Vicente,  4700  Braga,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo11.º, n.º 1,do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Abril de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 13 de Outubro de 2005, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 11 281/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  3908/03.8TDPRT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido António Ferreira Gomes, filho de
Alberto Gomes  e  de Mafalda  Joaquina Ferreira,  natural  de Santa
Eulália,  Arouca,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  24  de
Fevereiro de 1951, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7030758,
com domicílio na Macieira-a-Velha, Macieira de Cambra, Vale de
Cambra, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 20 de Janeiro de 2003, por despacho de 13 de Outubro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido declara-

do extinto o procedimento criminal instaurado, por despenalização
de conduta.

17  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 11 282/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães,  juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 987/03.1TPPRT, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Vítor  Jerónimo  Costa  Miranda,  filho  de
Jerónimo  da  Fonseca  Miranda  e  de  Maria  da  Conceição  Costa,
natural de Vila Verde, Aboim da Nóbrega, Vila Verde, nascido em
10  de  Julho  de  1976,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 11388851, com domicílio na Rua Santa Catarina, 744, Pensão
Sul Africana, 4000-446 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas ou ser-
viços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código Penal, prati-
cado em 1 de  Julho de 2003, um crime de uso de documento de
identificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do Códi-
go Penal, praticado em 1 de Julho de 2003, foi o mesmo declara-
do  contumaz,  em  27  de  Setembro  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que  caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Ramos.

Aviso de contumácia n.º 11 283/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1524/03.3TDPRT, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Joaquim da Costa  Simão Fonseca,  filho  de
Alberto Simão da Fonseca e de Adelina da Costa Simão da Fonseca,
natural de Folgosa, Armamar, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 8 de Dezembro de 1960, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 57122270,  com domicílio na Rua Rodrigues Lobo, 109, Aparta-
mento 1439, 4100-005 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 18 de Dezembro de 2002, por despacho de 17 de Outubro
de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal por despenalização da conduta.

18  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11 284/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7580/95.9TDLSB (ex. processo
n.º 765/96),  pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  Jorge Luís
Siqueira do Brasil, filho de Sidanio Índio Brasil e de Eloa Siqueira
Brasil, natural de Brasil, nascido em 1 de Março de 1956, com do-
micílio  na  Avenida  da  Republica,  396,  3.º,  direito,  Vila  Nova  de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  10  de
Dezembro de 1994, por despacho de 17 de Outubro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento  criminal  por  despenalização  de  conduta.

18  de Outubro  de  2005. — A  Juíza  de Direito, Cristina Maria
S. Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.




